
PODER JUDICIÂRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

PORTARIA DIRETORIA-GERAL N° 32/2026 TRE-AL/PRE/DG/SAD/GSAD

(Texto consolidado em 13/05/2026)

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, considerando o disposto na Lei n° 14.133/2021, a regra 
de  delegação contida  na Portaria  365/2024  e tendo em vista o que consta  no Procedimento 
Administrativo n° 0008065-06.2025.6.02.8000,

RESOLVE:

Art. lº Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como gestores, gestores substitutos e fiscais 
dos contratos administrativos no âmbito deste Tribunal:

I - Contratos de Tecnologia da Informação:

CONTRATO CONTRATADO(A) OBJETO
G E S T Ã O / G E S T Ã O 
SUBSTITUTA/FISCALIZAÇÃO

4 1 / 2 0 2 5 (
1821961)

D R G COMERCIO 
DE I N F O R M Á T I 
C A LTDA

Aquisição  de  ativos  de 
rede e se guranç a da 
informação

Gestor: Assessor de Contratações e 
Governança de TI - ACGTI

Fiscal demandante: Coordenador de 
Infraestrutura - COINF
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1308430 D E  L O C U Ç Ã O  E 
S O N O R I Z A Ç Ã O D 
E  ÁUDIO  E  VÍDEO 
LTDA- ME

brasileira de sinais (libras). M  e  n  d  o  n  ç  a 
Clementino  dos 
Santos

Gestora  Substituta: 
Keylinne  Gianny  da 
Rosa Freitas

4 2/ 2 0 2 4 (
1658540

S O F T S P R E S S 
LAVANDERIA

Prestação de serviços de 
lavanderia de vestuários utilizados 
pelos  membros e servidores do 
TRE/AL.

Gestora: Keylinne 
G i anny da R o s a 
Freitas

Gestor  Substituto: 
L uc a s M e ndo n ç 
a  Clementino  dos 
Santos

Art. 2º As atividades de gestão e de fiscalização deverão observar o disposto na Lei n.° 14.133/2021 e, 
no  que couber, o previsto no artigo 20 da Resolução TRE/AL n.° 15.787/2017, naquilo que for 
compatível com o novo regime de contratações públicas.

Art.  3º  Nas ausências e  nos impedimentos legais  dos gestores titulares,  responderão os respectivos 
substitutos designados nesta Portaria e, na ausência dos substitutos designados, as respectivas chefias 
imediatas.  

Art. 3º Nas ausências e nos impedimentos legais dos gestores titulares, caso não haja gestor substituto legal
designado, responderão os respectivos substitutos legais das funções ou cargos designados e, após esgotada
a  linha  sucessória  legal,  assumirão  as  respectivas  chefias  imediatas.  (Redação  dada  pela  Portaria  DG 
68/2026)

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Maceió, 05 de março de 2026.
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